
Ofício nº 152/2017 - GP/SEC

Sorriso - MT, em 6 de março de 2017.

A Senhor

FERNANDA PAWELEC VIEIRA

Promotora de Justiça

Nesta.

Assunto: Resposta ao Ofício nº 23/2017 - 1ª PJCS/MPE/MT 

SIMP nº 002766-005/2016 – IC nº 116/2016.

Senhora Promotora,

Primeiramente cumpre esclarecer que a Câmara municipal de Sorriso sempre respeitando os princípios constitucionais que regem a administração pública, especialmente o da publicidade, que diz respeito à transparência dos seus atos, mantêm em seu sitio www.sorriso.mt.leg.br a publicação de todos seus atos, inclusive no que diz respeito à aprovação de leis.

Dito isto, a lei em questão não diz respeito a aumento dos subsídios dos vereadores, desta forma, não há qualquer ato de improbidade administrativa.

O que necessita ser esclarecido, é que a Lei anterior 2.140/2012 estabelecia os subsídios dos vereadores para a legislatura 2013-2016, cujo valor era de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais).

A Lei 2.653/2016 apenas estabelece o novo período da legislatura, ou seja, de 2017-2020, mantendo-se o valor do subsídio de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais), não havendo, desta forma, qualquer aumento de subsídios ou conduta ilícita por parte da Câmara de Vereadores, o que se fez foi apenas regularizar o período do subsídio, necessária esta regularização, tendo em vista que a Lei Orgânica do Município de Sorriso estabelece em seu art. 13, inciso VII:

Art. 13. É da competência exclusiva da Câmara Municipal:

(...)

VII – Fixar a remuneração dos vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito, em cada legislatura, para a subsequente, observando o que dispõem as Constituições Estadual e Federal, em especial a Emenda Constitucional nº 25 de 14 de outubro de 2000.

Emenda esta que estabelece:

Art.1 - O inciso VI do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 29.

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:" (NR)

Todas estas informações estavam/estão disponíveis no site da Câmara Municipal, que procede seus atos com transparência, não havendo necessidade de instauração de qualquer procedimento de investigação, bastava aos interessados o acesso ao sítio para verificar que o ato em questão não diz respeito a aumento de subsídios.

Sem mais para o momento, aproveito para ensejar protestos de distintas considerações e novamente cumprimentá-la pelo excelente trabalho que vem desenvolvendo em nosso município.
Atenciosamente,

FÁBIO GAVASSO

Presidente 

